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INTRODUÇÃO tia À 

Este trabalho discute os obstáculos e as opções a se- 

rem enfrentados pela politica tecnolôgica brasileira na segunda 

metade desta dêcada. Dois conjuntos de eventos orientam a anali 

see as sugestões aqui apresentadas. Por um lado, o crescimento 

industrial dos anos setenta, e a recessão dos anos oitenta, im 

plicaram um processo de mudança estrutural que afetou significa 

tivamente o, padrão de inserção internacional da economia, a con 

figuração de seu parque industrial, e, conseguentemente, redefi 

niu os termos do velho debate sobre o estilo de desenvolvimento 

Por outro, o aparato institucional destinado ao suporte das ati 

vidades de ciência e tecnologia, criado no país ao longo dos úl 

timos quinze anos, tornou-se um acervo de inequívoca importân- 

cia para o encaminhamento das questões nacionais. 

A primeira parte do texto reconstitui as pxinaipaiso 

características da política tecnológica de algumas economias in 

dustrializadas no passado recente, visando comparã-las com a ex 

setiência brasileira, A partir dos dados relativos aos Estados 

Unidos, Japão, Alemanha Ocidental, França e Reino Unido, discu- 

te-se o papel que esses paises desempenham na distribuição mun 

dial de recursos de ciência e tecnologia, a concentração seto- 

rial do esforço inovativo ea intervenção do Estado nessas ati- 

vidades. Em seguida, apresenta-se uma breve revisão do caso bra 

sileiro. 

A segunda parte propõe uma agenda de médio prazo, cujo



temário & abordado sob três perspectivas complementares. Em pri 

meiro lugar, são examinadas as implicações tecnológicas ineren- 

tes à provável evolução do setor industrial nos próximos anos , 

com enfase nos aspectos relativos à sustentação do desempenho 

exportador da economia, à ampliação da pauta de produção indus 

trial, e à retomada do crescimento do mercado interno. Em segun 

do lugar, procura-se ordenar o elenco de medidas factíveis e 

suas respectivas modalidades de implementação. Por fim, algumas 

deficiências do atual aparato institucional são apontadas, 

PARTE 1 
A POLÍTICA TECNOLÓGICA DOS ÚLTIMOS QUINZE ANOS 

1 - A Experiência Internacional 
. 

1.1 - Concentração mundial 

A distribuição internacional das atividades em ciên- 

cia e tecnologia é altamente concentrada, quer se usem medidas 

de insumo (despesas em P&D, número de cientistas e tecnolôgos) 

ou de resultados (patentes, artigos científicos publicados, ino 

vações realizadas). Esta concentração ocorre não apenas entre 

países desenvolvidos e sub-desenvolvidos (estes últimcs respon 

dem por apenas 3% destes gastos) mas também no âmbito dos pri- 

meiros — Estados Unidos, Alemanha, Japão, França e Reino Unido 

(na ordem de importância) — são responsaveis por quase. 903 dos 

gastos -totais em P&D industrial da OECD. Assim, embora outros 

paises centrais tenham eventualmente papel relevante em setores 

específicos, o padrão de P&D no mundo capitalista & dado,em lar 

ga medida, por esses cinco paises, sobre os quais se concentra 

a análise subsequente. 

Três caracteristicas marcam a pesquisa e o desenvolvi 

mento industrial moderno: sua escala, seu conteúdo científico e 

sua especialização Arorisn lona, Fases características estão in 

timamente ligadas ao seu caráter empresarial e ContAguEas um 

processo de trabalho coletivo, conduzido dentro de cada labora- 

tório ou planta-piloto, 

No entanto, o processo de inovação & um trabalho cole



do. 

tivo também num sentido mats amplo, ao nível ga sociedade. Uma 

parcela substancial das informações utilizadas pelas empresas 

em suas atividades de PaD provêm de fontes externas à firma, no 

tadamente de laboratórios governamentais e de universidades. Es 

tudos setoriais sobre inovações mostram tambêm a importância da 

comunicação entre firmas da mesma indústria e entre fornecedo- 

res e compradores. A transmissão dessas informações &, em geral, 

“interpessoal e informal. Em consequência, obtem-se um efeito da 
sinergia, em que o resultado total ê maior que a soma das par- 
tes. Essas condições, decorrentes de um longo processo de acumu- 
lação de capital e divisão do trabalho nos países centrais, con 
ferem às empresas alí sediadas uma notável vantagem em relação 
às suas congêneres nos países periféricos, 

Ê importante, porêm, notar que, nesse processo coleti 
vo, algumas indústrias desempenham um papel estratégico, atuan- 
do como núcleo gerador de inovações e como centro difusor de 
progresso tEenico para os demais setores. O peso relativo des- 
sas indústrias "intensivas em tecnologia” dentro de um sistema 

industrial nacional afeta de forma: decisiva O dinamismo tecnolô 

gico e econômico desse sistema, bem como sua inserção interna- 
cional. Embora a importação de mercadorias e tecnologia possa , 
em parte, suprir deficiências da oferta interna de tecnologia 
política dos principais paises da OECD & orientada para a cons- 
tituição-e desenvolvimento desses setores estratégicos tanto por 
razões econômicas como militares. 

Assi; 
) 

M, Cerca da metade dos gastos totais de PaD nos 

* P&D", principalmente em eletro/eletrônica e aeronáutica — 

- e Alemanha) e, especialmente, o 

  

5. 

- países da OECD refere-se à energia nuclear, atividades | espa- 

ciais e defesa, dividindo-se O restante em partes aproximada- 

mente iguais entre pesquisa e desenvolvimento com finalidade e 

conômica e P&D. destinados ao bem-estar público e apoio a uni 

versidade e pesquisa básica. 

Em termos de P&D industrial, nota-se significativa 

concentração de gastos em alguns setores, notadamente nas in 

* dústrias aeronâutica, química, eletro/eletrônica e de maguina- 

ria, que absorvem cerca de dois terços dos gastos nos princi 
pais países. Estas indústrias caracterizam-se por fornecer a 

base material do complexo militar e por apresentarem maior di 

namismo em termos de comêrcio e investimento internacionais.As 

sinale-se, por fim, que — embora os Estados Unidos ainda sejam 

os principais investidores em P&D nos setores “intensivos em 

os 

países da Comunidade Econômica Européia (principalmente França 

Japão têm apresentado maiores. 

taxas de crescimento dos gastos em P&D nesses setores. 

1.2 - A Participação do Estado 

Embora os Governos dos países capitalistas tenham 

historicamente desempenhado um papel importante no apoio ao de 

senvolvimento da ciência e da tecnologia, observa-se. a partir 
ES DE EARÍCCO 

da II Guerra Mundial, expansão quantitativa e qualitativa 
ANVO,S pé no QD ss Gio: 

da participação do Estado nessas atividaies a 

a 

ue convêm deta- Mto 

lhar, feno nos Estados Unidos a intervenção governamental . 

r nestá áreã ece ter sé pautado principalmente por uma lôgica
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| ! FINANCIAMENTO E REALIZAÇÃO DOS GASTOS EM P&D NOS PRINCI- 

| : A - 
= o * 

- PAIS PAÍSES DA OECD - 1982 
de potência miliar, no Japao e Alemanha, obedeceu fundamental 

mente a objetivos de poder econômico; a França e o Reino Unido 
  

  

    

  

Percentacens 1 

+ | EUA JAPÃO ALEMANHA FRANÇA pe 
aparecem como casos intermediários. Recentemente, observam-se | = 

: i MB * Setor de Execução E E . | 
nos Estados Unidos RO para que a atuação do Governo seja Teen E ss Ee Ee a 

dirigida a reforçar diretamente a capacidade. de competição têc | Estado 11,6 11 13,8 23,6 21,2 

nica e comercial das firmas americanas no mercado internacio- | Inst.sem fim lucrativo 3,0 4,1 0,5 1,1 3,2 

I .ensi 4 Tait DADO GA JA nal, principalmente face a seus concorrentes japoneses no se | Inst.ensino superior ' , ' , 

tor eletrônico. | aa dreads 

: i Empresas 49,4 62,3 56,9 40,8 42,9 

O Governo como executor e financiador ce P&D Fin.público 48,7 26,9 42,1 37,5 481 
| Direto NE ABI sds ud. od, SB 

Uma primeira aproximação ao papel desempenhado pelo | Fundos das Universidades 2,5 11,2 n.d, n.d. 6,8 
( . 1,9 10,7 n.d. 16,5 2,8 + (CPEstado nos países desenvolvidos pode ser obtida pela - análise (Eres Gemas mesieuedo , e á f 

| Exterior - 0,1 1,0 5,1 6,2 
de sua participáção como executor direto de atividades de peD: | 
Conforme indica o quadro a seguir £ ces Fonte: GECD. 

g r referente aos principais *Para o Jação dados do ano fiscal 1981/82, para França dados de 1981 
paises dssonem de significativo o peso do Governo (exclusive ; e para o Reino Unido dados Ce 1978/79. 

sistema educacional) | através de seus institutos de pesquisa e 
laboratórios, notadamente na França e no Reino Unido. Note-se- às indústrias de ponta, enquanto na Alemanha e Japao os fundos 

que, no setor empresarial, estão incluídas as empresas esta governamentais São orientados prioritariamente para o "progres 

tais, O que subestima substancialmente q papel do Estado na a 
so do conhecimento". Parcela ponderável. destes fundos destinam 

xecução de P&D naqueles paises onde tais empresas são importan o 
se a cobrir gastos em pesquisas que serão mais tarde utiliza- 

tes, como É o caso da França e do Reino Unido. das pelas indústrias de ponta. 

Este quadro revela também que O Governo nos paises de 
elo Pl 

senvolvidos desempenha um papel de! [financiador de gastos 

P&D 

| A importância do financiamento governamental para P&D 

em 
que excede sua participação dizeta como executante destas 

atividades. A direção deste 

varia, também, de acordo com os setores econômicos, Conforme 

pode ser visto no quadro abaixo, os Governos dos principais pai 

financiamento difere, no entanto. ses da OECD financiam uma parte substancial dos gastos empresa 
E Pr E Nos EUA, ança e Reino Unido, os gastos concentram-se em obje riais exatamente das indústrias intensivas em P&D exceto a in carater m tivos de rãter ilitar, aos quais estão intimamente ligadas
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dústria química —'chegando, no caso da indústria aeronâutica,a 

cobrir a quase totalidade desses gastos. Por conseguinte, 

De 
Gp Andústrias tecnologicamente "de “ponta”/rbcebem praticamente a 

totalidade do financiamento governamental para P&D na 
' 

sria. | 

as 

FINANCIAMENTO GOVERNAMENTAL COMO PERCENTUAL DOS GASTOS 

- EM P&D REALIZADOS NO SETOR EMPRESARIAL,POR SETORES ECO 

NÔMICOS, PARA ALGUNS PAÍSES DA OECD - 1975 

indús- - 

  

  

SETOR FRANÇA ALEMANHA JAPÃO IDO EUA 
Poricultura 26,0 9,5 0,1' nd. (1 

Mineração 15,9 48,9 6,1 0,5 0) 
Ind.Trarsformação 

Eletro/Bletrênica 29,7 14,0 22 44,3 38,2 
Química 0 3,3 1,0 0,3 31 8,7 
Aeroespac: 66,3 58,4 82,2 77,6 
Qutros Transportes 1,2 0,8 4.6 8,7 15,0 . r r 

vetalurgia 4,8 9,8 0,8 2,2 6,1 
Mequinarta (3) 6,7 20,1 1,4 82 8,8 
para-quimica (4) 2,0 8,9 0,3 1,5 
outras indústrias . 65 15,1 0,4: 2,5 Luo,o 

Serviços . o. Ba 40,7 1,0 6,1 .42,2 
Total do Setor Empresarial 23,5 "17,9 1,7 30,9 35,6 

rante? QECD.   
Notas: (1) Incluído em “Serviços” 

(2) Química, farmacêutica, derivados de petróleo, 

(3) Inclusive instrumentos, 

(4) Alimentos, bebidas, fumo, têxteis, 
e plásticos. 

É impo 
| 

Portante ainda notar que a Contribuição governa- 
mental acima indicada não inclui certos gastos que , 

calçados, couro, borracha 

embora apa 

  

3. 

reçam nas estatísticas oficiais como sendo de responsabilidade 

do setor empresarial, são, na verdade, cobertos pelo Governo.0 

caso japonês merece um reparo especial, pois estatísticas agre. 

gadas como.as apresentadas nas tabelas anteriores mascaram uma 

intervenção governamental profunda em projetos de caráter es- 

tratêégico em setores de ponta. No passado recente, destaca-se, 

por exemplo, a articulação do Estado com grandes grupos empre 

sariais para alcançar sucesso internacional em produtos eletrô 

nicos estratégicos, como a televisão a cores, componentes semi 

condutores e equipamentos de processamento de dados. 

A seletividade da política de apoio à ciência e tec 
“TT . . 

nologia dos paises avançados revela-se também ao analisarem- 

se as empresas que utilizam os créditos governamentais para 

P&D: em 1975, nos EUA, 80% dos recursos governamentais para 

pesquisa e desenvolvimento jam para firmas com mais ge 25 mil 

empregados; na França 90% para as 20 maiores firmas; na Alema- 

nha 65% para empresas com maís de 10 mil empregados e no reino, 

Unido 97% eram absorvidos por 50 empresas. Embora não se dispo 

nha de dados comparáveis para o Japão, sabe-se que nas indús- 

trias de ponta os projetos estratégicos são desenvolvidos em . 

conjunto pelo Estado e por um grupo restrito de grandes 

sas. 

empre 

Por fim, a seletividade setorial e de objetivos re- 

flete-se também no seio do Estado: os aparatos estatais têm uma 

interferência diferenciada na política tecnológica, de acordo com os chjeti 

vos desta. Assim, nos Estados Undios, destaca-se o papel desen 

penhado pelo Departamento de Defesa e pela NASA; no Japão o t



ds 
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MITI (Ministério de Comércio Internacional e Indústria) tem: o 

. papel principal. Entre esses dois conjuntos restritos de seto 

res — grandes empresas (e seus sub-contratantes) e aparatos es 

tatais específicos — .forja-se uma solidariedade de interesses 

— em que O fomento tecnológico & um elo importante — que tende 

a se reproduzir, reforçando-se pela continuidade ao longo do 

tempo. 

A atuação dos Governos dos paises industrializados , 
tal como & captada nas estatisticas de P&D acima citadas, repre 
senta apenas uma parcela reduzida do apoio dado pelo Estado ao | 

processo de desenvolvimento científico e tecnológico desses paí 
ses, sob a forma de diversas medidas de ordem legal e de poli- 
tica econômica e financeira, Embora esse apoio se estenda tam 
bêm às instituições de Pesquisa e universidades (por exemplo 
travês de fundos destinados ao ensino e não à PsD), ele & espe 
cialmente importante para as empresas. 

Dentre as iniciativas não captadas nas estatísticas 
apresentadas, e ainda no âmbito do apoio financeiro, aponte-se 

os incentivos fiscais concedidos, pela maior parte dos Goyer- 

nos dos países centrais, às empresas que realizam P&D, Em Suas 

formas mais Comuns, tais estímulos consistem em deduções do im 

posto de renda devido pelas empresas e na depreciação acelera- 

da dos investimentos em PaD, reduzindo assim os custos de rea- 
lização dessas atividades. No entanto, a eficâcia desse instru 
mento tem sido questionada devido, principalmente, ao fato de 
o investímento fixo em pn ser relativamente pequeno e os: in- 
centivos não cobrirem Os gastos de inovação subsequentes à pes 

    

ll. 

.quisa e desenvolvimento, 

Apoio governamental à apropriação e comercialização dos resul- 

tados de P&D . 

* Deste ponto de vista, a ação governamental contempla 

* inicialmente assegurar o direito de monopólio da inovação, in 

clusive o direito de obter compensação dagueles que tentam se 

“apropriar de informaçãos sem o devido pagamento. A preservação 

dos direitos de propriedade sobre O conhecimento apoia-se . em 

sistemas legais nacionais e em acordos internacionais como à 

Convenção de Paris. Os países centrais não sô tem sistemas le 

gais internos e eficientes como tem consistentemente apolado a 

internacionalização dos direitos de seus súditos. 

No tocante ao apoio à utilização dos resultados de 

P&D, ressalte-se, em primeiro lugar, o apoio de natureza finan 

ceira. Os gastos em P&D constituem, normalmente, uma parcela ra 

ramente superior a 50% dos custos totais de inovação industri- 

al. As demais despesas (instalações produtivas, marketing etc) 

são “frequentemente financtadas pelos Governos dos paises avan- 

gados, embora não sejam incluídas nas estatísticas de P&D. 

Parte desses financiamentos são concedidos no contex 

to de políticas industriais mais amplas — ponto que voltaremos 

a seguir — mas outra parcela & parte integrante de uma politi 

ca de: Inovação tecnológica, especialmente no caso das indústri 

as de ponta, Por exemplo, no caso de semi-condutores e circui- 

tos integrados, 0 Departamento de Defesa dos Estados Unidos



12. 

concedeu importantes financiamentos para as linhas iniciais de 

produção, que permitiram às firmas beneficiárias reduzir o tem 

po e o custo do desenvolvimento comercial desses produtos. To 

mando-se como outro exemplo o Reino Unido, na década passada, a 

parcela referente a P&D representava apenas um quarto do total 

do apoio financeiro governamental à indústria. Este apoio, em- 

bora mantendo as prioridades Pistas no financiamento a P&D,pas 

sa a incluir outras indústrias intensivas em tecnologia (nota- 

damente quimica), que se beneficiavam pouco do financiamento 

direto à pesquisa e desenvolvimento. 

Nota-se aquí uma característica da intervenção do 
Estado para O desenvolvimento tecnológico nos países centrais: 
uma relativa convergência entre a política de fomento indus- 

e as medidas destinadas especificamente 

desenvolvimento tecnológico o que, 

trial, lato senso, 
o a 

no jargão da política cien- 
+ifica e tecnológica, convencionou-se chamar a " convergência 
entre as politicas explícitas e implícitas de tecnologia” (Po 

1íticas explícitas são aquelas que têm o propôsito definido e 

identificado de influenciar as atividades e funções de ciência 

e tecnologia; politicas implicitas são aquelas que, embora ela 

boradas com outros propósitos, p.ex. regular importações, Spas 

tam aquelas funções e atividades). Análises de reações empresa 
riais à medidas destinadas a fomentar o desenvolvimento indus- 
trial e tecnológico mostram que as medidas mais importantes são 
aquelas relacionadas com o desenvolvimento industrial em senti 
do amplo. 

. 

Dentre e estas medidas, aponte-se, inicialmente, aque- 

13. 

las que contribuem para minorar a incerteza associada ao pro- 

cesso de pesquisa, desenvolvimento e inovação, especialmente 

nas indústrias tecnologicamente "de ponta”. Um exemplo & a pro 

teção nos mercados nacionais, atravês da preferência em ecmpras 

governamentais (os "buy national acts") e, menos freguentemen- 

te, de medidas de controle de importações (como tarifas, cotas 

e, mais indiretamente, política de câmbio). O caso do Japão 

constitul, talvez, a melhor evidência do uso dessas medidas, à 

liadas a uma cuidadosa discriminação setorial de entrada de ca 

pitais estrangeiros. 

Também no caso das indústrias de ponta nos Estados U 

nidos, diversos estudos mostram o papel crucial desempenhado 

pelas compras militares e espaciais, no sentido de propiciar a 

realização das economias de aprendizado e permitir a difusão 

comercial dos seus produtos. De fato, mesmo quando o Estado nao . 

& um comprador direto, influi com frequência sobre a demanda 

privada, orientando-a para a aquisição de inovações em larga 

escala, normalmente como parte de políticas de modernização se 

torial e de competição internacional. Tal foi, por exemplo, O 

resultado da política de subsídios às linhas de aviação nos Es 

tados Unidos, combinada com a regulamentação de tarifas aéreas 

e com a depreciação acelerada para aviões, e dos financiamen- 

tos subsidiados para compra de mãâquinas-ferramenta com contro- 

le numérico em vários paises da OECD. No Reino Unido, implemen 

tou-se um sistema de apoio intermediário entre as compras dire 

tas e a mera. orientação da demanda acima citada: máquinas-fer- 

ramentas com controle numérico são compradas pelo Governo, em 
prestadas sem Onus a possiveis compradores para teste e, a se
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guir, vendidas a preços reduzidos, 

O mercado estatal espacial/militar propiciou ainda 

importantes efeitos secundáiros para as indSutrias de ponta (co . 
; Ro ã ? mo computadores e aeronáutica) em suas aplicações civis. Pri | 

meiro, as vendas para o mercado espacial militar permitiram às 

empresas financiar níveis elevados de P&D em geral e,consequen 

temente, manter uma liderança tecnológica em outros mercados | 
Segundo, a demanda espacial/militar conferiu às firmas fornece 
doras o dominio de têcnicas altamente sofisticadas que, 
+ 
car 

no en 
anto, tinham frequentemente aplicações civis. Por fim, a de- 

manda espacial/militar teve importantes efeitos-demonstração ” 
para a área civil, estimulando a demanda desse segmento da eco 
nomia. 

A ação Sovernamental nos países desenvolvidos tem 
contemplado tambêm viabilizar a presença no mercado externo dos 

| produtos resultantes do esforço doméstico de PaD. A esse res 
peito, observe-se que se, por um lado, as indústrias intensi- 
vas em tecnologia respondem pela maior parcela das exportações | 
de produtos industriais dos paises avançados, de outro, essas 
exportações são frequentemente indispensáveis ao crescimento: de 
tais indústrias, mesmo tendo em conta a dimensão dos mercados 
internos desses países. Sa intensa competição internacional que 
caracteriza essas indústrias, dois fatores são de fundamental 
importância: à qualidade dos produtos e as condições de £inan- 
ciamento das vendas, 

Neste 
j Contexto, as medidas &e proteção nos mercados 

15. é 

domésticos, acima discutidas, não sô cumprem uma finalidade de 

fensiva em relação a concorrentes estrangeiros, como acarretam 

um fortalecimento das condições' de competição das firmas lo 

cais nos mercados externos, permitindo-lhes utilizar o mercado 

nacional tanto para atingir escalas de produção mais vantajo- 

sas como para comprovar a qualidade dos produtos, adiantando- 
se aos seus competidores na introdução de inovações no mercado 

internacional. Possivelmente, o melhor exemplo desta estratê- 

gia ê dado pela atuação japonesa em produtos eletrônicos. 

Os Estados dos países avançados têm também apciado as 

exportações de suas indústrias mediante esquemas de financia- 

mento especiais, freguentemente coadjuvados por medidas de "di 

plomacia comercial", especialmente no caso dos paises  sub-de 

senvolvidos. 

Assinale-se, por fim, que Os governos de paises de- 

senvolvidos, especialmente os europeus e o Japão, tem adotado 

políticas que visam alterar a estrutura de algumas indústrias, 

notadamente nos Sevorês de ponta, de modo a, entre outros efei 

tos, assegurar-lhes poder de competição no mercado internacio- 

nal, inclusive em termos de tecnologia. São exemplos de inicia 

tivas neste sentido as fusões de empresa patrocinadas pelos co 

vernos da Alemanha e da Inglaterra nas indústrias aeronâutica 

e núclear e pelos governos da Inglaterra e da França na indús 

tria de computação.
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1.3 - Conclusões 

> A anãâlise da participação do Estado no processo de 

desenvolvimento cientifico e tecnológico dos países capitalis- 

tas centrais sugere algumas conclusões: 

- embora O nível de desenvolvimento da acumulação de capital e 
da divisão de trabalho nessas economias favoreçam O processo 
de desenvolvimento científico e tecnológico, tais condições 
favoráveis são não apenas reforçadas pela ação do Estado, co 

- MO, em parte, criadas pela interferência estatal. 

As medidas de apoio do Estado ao processo de desenvolvimento 
cientifico &, especialmente, tecnolôgico, transcendem o apolo 
direto às atividades de P&D No entanto, tais medidas estão, 

militar e o re o 
forço das condições de competição das empresas 

nacionais tanto n O mercado interno como internacionalmente , em termos comerciais a de investimento « . o desenvolvimento tec 
enolôgico & um meio: de atingir tais obá o 3 . etivos mais amplos,es 
pecialmente.no caso das indústrias de p ne 
dústrias E) desenvolvimento 

tecnológico & um 
política econômica geral sub-produto . da 

Para os demais setores , 
Uma e 

Politica explicita de inovações". 

onta. Nas demais in- C
i
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- O apoio do Estado ao desenvolvimento tecnolôgico & altamente 

“seletivo, tanto em termos de setores como de empresas.Com is 

so, forma-se nas indústrias de ponta uma articulação de inte 

resses entre empresas, instituições de pesquisa e aparatos es 

tatais, que tende a se expandir e a assegurar a continuidade 

daquele apoio. 

- As medidas de apoio áireto do Estado ao desenvolimento cien- 

tífico e tecnológico dos setores de ponta tendem a convergir 

com outras medidas de política econômica, que representam um 

apoio indireto a esse desenvolvimento. Essas medidas de poli 

tica tecnológica "implícita" são uma condição necessária pa- 

ra o sucesso da política tecnológica "explicita" e, frequen- 

temente, são dominantes nas decisões empresariais. 

2-0 Caso Brasileiro 

2.1 - Evolução Histórica 

As diversas análises históricas da atuação do Estado 

na ârea de ciência e tecnologia no Brasil mostram que( só a par 

tir do fim da década de 60, com O Programa Estratégiço de De- 

senvolvimento (PED), define-se, ao nivel do Governo Federal, u 
Ra 

ma política explícita de ciência e tecnologial Embora anterior 

mente o Estado interviesse na área cientifica e tecnológica |, 

propiciando a institucionalização de certas atividades cienti 

ficas (na área de saúde, por exemplo) e mesmo constituindo ins 

tituições de política para ciência e tecnologia (como a cria 

ção do Conselho Nacional de Pesquisas em 1951), essa interven
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ção era fragmentada e descontínua, refletindo conjunturas espe 

cificas (febre amarela no Rio, broca em cafê em São Paulo). A 

tendidos os interesses imediatos que o suscitavam, o apoio es- 

tatal à atividade cientifica e/ou tecnológica, tornava-se rare 

feito e minguavam as instituições e as atividades nelas reali- 
zadas,. Quando, como no caso da política atômica, as implica- Ses à . 
goes de uma intervenção estatal eram maiores, envolvendo modifi 

“cações na est = . 
ç Futura de relações internas ou externas, . faltou 

força aos grupos interessados para, mesmo iniciada a interven- 
ção estatal na ãrea, da r-lhe a continuidade e força necessári- 
as. 

Em outr 

if “8 Palavras, og estudos sobre a atividade ci- 
entifica e sob : Te a dependência tecnológica sugerem que, atê re 
centemente, tanto - . T , O padrão de crescimento econômico no Brasil, 
como as caract. º erísticas do seu sistema político e a forma de 

inserção do pais no Sistema internacional + não propunham ao 

  

dos 1973/1974 -os perio- ' 1975/39 e . 
1980/85, Essas atividades do Governo   

Federal são espelhadas, em escala menor, ao nível de alguns Go 

vernos Estaduais, especialmente em São Paulo. . 

Embora todos os planos de desenvolvimento desde o 

PED enfatizem a necessidade de criar uma maior capacidade cien 

tífica e tecnológica no pais, além de aumentar a incorporação 

ge conhecimento proveniente do exterior, hã diferenças impor- 

tantes entre suas prioridades. Enquanto no PED a maior capaci- 

tação científica e tecnolôgica tinha por objetivo o desenvolvi 

mento de tecnologias mais ajustadas à dotação de fatores de 

produção no pais, de modo a assegurar maior absorção de mão-de 

“obra e criar um mercado de massas para garantir um crescimen- 

to auto-sustentado, nos demais planos a ênfase recai sobre o: 

aumento da competitividade da indústria brasileira e o fortale 

cimento da empresa nacional. No pericdo coberto pelo II PND e 

II PBDCT, o discurso oficial passou inclusive a privilegiar o 

papel a ser exercido pela ciência e tecnologia no processo de 

desenvolvimento brastleiro como uma força motora, o conduto por 

excelência da idêta de progresso e modernização. Esta ênfase & 

substancialmente abrandada no III PBDCT que elege como objeti- 

vos prioritários a aplicação da ciência e tecnologia aos pro - 

blemas energêticos, de desenvolvimento agricola e desenvolvi- 

mento social. 

A distância entre o discurso oficial e a prática é, 

como se sabe, grande mas, mesmo assim, no passado recente, o 

Brasil reforçou constderavelmente a sua capacidade cientifica 

e tecnológica, expressas numa população de Pesquisadores ati- 
vos de cerca de 30 mil pessoas, em cerca de mil cursos de pôs-



.20. 

graduação, onde estudam mais de 40 mil alunos e, por exporta- 

ções, tanto de tecnologia (equivalentes às importações) e de 

produtos manufaturados de relativa sofisticação, inclusive “de 

instalações fabris completas, Embora persistam sêrias deficiên 

cias na estrutura cientifica e tecnolôgica brasileira, agrava- 

das com a atual crise, os sucessos alcançados podem em boa mer 

dida sex creditados à política cientifica e tecnológica expli- 
cita do Estado brasileiro, 

2.2 - Execução e Financiamênto das Atividades de Ciência 

e Tecnologia 

Os dados disponíveis sugerem que o Brasil gasta en- 
tre 0,4 € 0,6% do PIB em ciência e tecnologia. Esta percenta- 
gem ê semelhante a de outros países em desenvolvimento. como O 
Mexico, Argentina, Coreia do Sul e India, mas substancialmente 

inferior à dos países desenvolvidos. Emborá os gastos brasilei 
ros em volume (medidos em dólares) não sejam insignificantes 
em termos internacionais, cabe registrar que tais dispêndios 
destinam-se 4 : Nelusive a moritar uma estrutura de atividades ci 
entificas e te õ 

“eCnológicas, ao passo que os investimentos às 
paises desenvol SenVolvidos incidem sobre uma estrutura já constitui- 
da e eficiente, 

O quadr O & seguir apresenta a evolução dos gastos em 
ciência e tecno) » ogia para o período 1979/82 discriminados por 
entidades Executoras e fontes £1 . nanciadoras, segundo informa”, 
ções recentes do CNPq aproximacã Tais dados, no entanto, representam uma 

mação mui to parcial da realidade, Assim, provavelmente 

dida, Estaduais e das Empresas Estatais. Estas 
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subestimam o montante de gastos em tecnologia realizados pelo. 

setor privado e incluem gastos públicos que apenas em sentido 

muito amplo são atribuíveis a despesas em ciência e tecnologia 

(por exemplo,o aumento do capital da Nuclebras responde por 

5.2% dos recursos em moeda local do Orçamento da União para Ci 

ência e Tecnologial. O crescimento em valor real destes gastos 

em 1982 resulta, em proporção dificil de avaliar, da ampliação 

do tipo de dispêndios considerados como pertencentes à catego- 

ria de ciência e tecnologia e do alargamento da base de infor- 

mantes. 

Apesar dessas qualificações, o quadro mostra o papel 

crucial que o Estado brasileiro tem desempenhado tanto na exe- 

cução de atividades científicas e tecnológicas no pais, como 

no financiamento por meio dos Governos Federal e, em menor me- 

últimas  finan 

citaram com recursos próprios a maior parte (72%) dos seus ses 

tos em ciência e tecnologia no período 1979/82, uma proporção 

substancialmente maior que o auto-financiamento do setor priva 

do no mesmo periodo (50%). A outra metade dos gastos realiza- 

dos pelo setor privado é financiada com recursos do Tesouro Na 

cional (284) e por agências financeiras (228). 

No passado recente, vem se modificando o peso relati 

vo dos instrumentos financeiros utilizados pelo Estado brasi- 

letro para cobrir os gastos nacionais em ciência e tecnologia, 

com a. queda acentuada do papel desempenhado pelo FNDCT (Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) agminis- 
trado pela FINEP. Tendo em 1976 atingido um pico de 1,16%, sua . , , !
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BRASIL - EXECUÇÃO E FINANCIAMENTO DE GASTOS EM CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA NO PAÍS - POR TIPO DE INSTITUIÇÃO EXECUTO 
RA E FONTE riINAxcIADORA!) . 1979/82 

Bilhões de cruzeíros de 1982 

1579 1980 1981 1982 * 

Instituição Executora 

Governo - Cen 
rerno — Centro de Pesquisa 55.0 36.5 39.3 93.3 

Cover - 

“Po — Outros 1.6 619 79,9 105.5 
Ensino 

34,5 27.9 25.2 41.8 
Setor Empresarial Estatal . 

Setor Empresarial Privado 

Total 

39.4 36.1 29.8 30.8 

10.7 19.7 * 14,5 6.4 

201.2 182.1 188.8 277.3 

Fonte Financiadora . 

Tescuro da União 

  

aro dos = 89.5 84.9 * 215.5 196.3 

xcias Finar 47.7. 35.7 27,7 28.3 
Ager Ceras 

18.9 - 15,6 14.5 12.2 - Es . . ; 
Recursos Prónrios Esta 
o pr5 tais 28.7 27.9 25,8 22.0 
Fesursos Próprios Privados 4.9 15.6 19 30 

Recursos Próprios Diversos - 15 . . | ” 

. 1.6 1.6 ... 

Total de Fontes Internas : 

Fontes pá 192.2 181,3 asso 261.8 
ternas . . . 

nota o 9.0 0.8 0.8 15.5 

TIO IO ma 162.1 188.8 277.3 
- Fonte: Qqg. 

q Deflacionago 
Pelo Tras, 

do V ca tagoão Ver texto para qualiEa de Preços - Disponibilidade In- 
quanto aos valores apresen   
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parctaipação no Orçamento da União em 1984 (0.24%), foi inferi 

or ao valor observado quando da sua constituição em 1970 (0.34). 

Em termos reais, O FNDCT reduziu-se a cerca da metade do valor 

correspondente a 1976. 

Quanto à distribuição dos dispêndios nacionais em ci 

ência e tecnologia, os dados disponíveis (apenas para o ano de 

1983) sugerem que a prioridade atribuida pelo III PBDCT — a 

agropecuária e energia — vem sendo obedecida: estes dois seto 

res respondem por mais da metade do referido gasto. Se a estes 

somam-se os recursos destinados a do “desenvolvimento cientifi 

co e tecnolôgico" (provavelmente. põôs-graduação e pesquisa na 

universidade) (14%) e as atividades destinadas à indústria 

(11%) atinge-se mais de três quartos do dispêndio total no ano. 

No entanto, a terceira prioridade do Plano, o desenvolvimento 

“Bocial, parece ter recebido apenas 3,5% dos recursos. 

Em termos de gastos em atividades científicas e tecr 

nolôgicas pelo setor empresarial privado e estatal, estimativas 

do CNPq para 306 empresas em 1979 sugerem que, entre as empre- 

sas privadas, os gastos concentram-se no setor de material de 

transportes (um terço do total privado), seguido pelo setor. qui 

mico (14%) e autopeças (10%), predominando as despesas realiza 

das por empresas nacionais. Entre as empresas estatais nota-se 

uma concentração substancial em 10 empresas que respondem por 

90% dos gastos de 97 empresas pesquisadas. Tais gastos concen- 

tram-se na ârea agropecuária (46%), geração e distribuição de 

energia (18%), química (11%) e telecomunicações (10%).
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2.3 - Politica de compras das Empresas Estatais 

A exigência de uso da tecnologia do exterior para 'a 

aquisição de serviços de engenharia e bens de capital, comum 
nas empresas estatais brasileiras na dêcada de setenta, tendia 

a gerar um circulo vicioso em que seus fornecedores, por não 
terem experiência prévia do Projetamento, eram forçados a usar 
licenciamento e, por usarem licenciamento, não desenvolviam u 
ma capacidade própria de projetamento. Por conseguinte, dentre 
as medidas implementadas Para fazer face aos problemas de. ba- 
lanço de pagamentos e ao Peso que as importações de bens de ca 
pital haviam assumido na mesma êpoca, incluiu-se a criação nas 
empresas estatais de Núcleos de Articulação com a Indústria 
NAIS. Estes Núcleos, que respondiam a uma Comissão de Coordena ' 
ção cuja Secretaria Executiva era a FINEP, tinham por objetivo 
aumentar O conteiido local das compras dessas empresas, 

Em fins de 1978 5jã haviam sido criados 106 NAIS,. nã- 
mero que tem se mantido constante desde aquela data. A atuação 
dos NAIS's no sentido de substituir importações de tecnologia 
e incentivar O desenvolvimento tecnológico autoctone dos forner 
cedores das empresas estatais varia bastante de setor em setor, 

destacando-se os Sucessos obtidos nas âreas de telecomunicações, 

energia elétrica e petrôleo. Significativamente estes são os 
setores onde as empresas estatais vem investindo mais em pes- 
quisa e desenvolvimento prôprio e em contratação de pesquisas 
extramuros. 

A eficácia tecnolôgica dos NAIs tem sido limitada tan 
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to por fatores que fogem ao controle das empresas estatais (co 

mo o padrão de financiamento de seus projetos) como pela resis 

tência interna ao uso de tecnologia local. Embora essa  resis 

tência se justifique em parte (e seja sempre justificada) por 

fatores de risco, contêm também elementos políticos e de pre- 

conceito que normalmente não são explicitados mas pesam substan 

cialmente. Este viês cultural e político é, por vezes, agrava- 

do pela distância dos NAIs em relação aos centros decisórios 

das empresas estatais. 

A FINEP, como Secretaria Executiva do CCNAI, vem ten 

tando minorar os problemas acima mencionados, pelo estabeleci- 

mento de dois tipos de convênio, de natureza complementar: (1) 

Acordo de Cooperação Técnica e Financeira com as empresas esta 

tais, atravês do qual a FINEP coloca recursos para a fabrica- 

ção pioneira de bens de capital em empresas nacionais selecio- 

nadas pelas empreas estatais, buscando ínclusive a articulação 

dos fornecedores de equipamentos com instituições de pesquisa; 

(2) Acordo de Cooperação Financeira com a FINAME, tendo por ob 

Jetivo garantir recursos para as empresas nacionais de bens de 

capital desde a fase de investimento em tecnologia atê a comer 

cialização e garantindo tambêm às empresas apojadas pela FINEP 

as taxas de juros favorecidas do Programa Especial da FINAME. 

Mais recentemente, O INPI baixou um ato normativo,cu 

jo intuito É evitar que as empresas estatais, em suas licita-, 

ções; imponham a seus possíveis fornecedores a obrigação de 

contratar tecnologia no exterior.
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2.4 - Política da transferência de tecnologia 

Desde 1972, com o novo Código de Propriedade Indus 

triel, cabe ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

(INPI) a apreciação e averbação dos contratos de importação 

de tecnologia, de uso das patentes e marcas e de serviços têc- 

nicos. A atuação desse instituto tem refletido,em primeiro lu- 

gar, a preocupação com a situação cambial do pais.Assim,o INPI 

às prioridade à importação de tecnologias que sirvam à substi- 

tuiçoes das importações ou à exportação. Ao mesmo tempo, busca 

reduzir OS gastos decorrentes da importação de tecnologia e do 

uso da propriedade industrial (patentes e marcas) estrangeira, 

anto pela reduça E 
É E Cação dessas importações como pela melhoria das 

ndições d = 4 
senta, S negociação dos empresarios nacionais. Neste con- 

texto, Oo INP e . ' T limita a duração e os níveis de pagamento à con- 

ta de tecnologi á E S proibe clãusulas restritivas nos contratos (por exemplo, restrições a exportações, | - z importações "atadas" + 

sigilo apôs O têrmino do contrato] 

o desenvolvimento tecnolô gico nacional constitui ou 
tra de suas prioridades 

Neste sentido, tem procurado incenti- 
var as empresas ' à ampliarem suas atividades tecnológicas | no 
pais e utilizarem ; . 

E & capacidade nacional existente, exigindo,em 
certos casos, a te a ' alização de investimentos em pesquisa e de- 
senvolv imento como 

Contrapartida à importação de tecnologia € 
o uso de tecnolo 

gia nacional cuando disponível. MAGE também 

um Banco ÉS Patentes, que informa & 
as não patenteag S empresas sobre tecnologi- 

1a teadas $ 

' no pais e, Portanto, de livre uso pelas em 
Presas locais. ao Mesmo tds 

r O INPI vem estreitando os seus 

  
  

“mo instrumento de política econômica para fomentar ampla cem 
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laços com os institutos de pesquisa tecnolôgica e estimulando 

as empresas a fazerem o mesmo, 

Não se dispõe de uma avaliação detalhada dos resulta 

dos das medidas tomadas pelo INPI, algumas de prazo recente.No 

entanto, informações setoriais, como no caso da indústria de 

bens de capital, sugerem que alguns desses objetivos, como O 

de reforço da capacidade de barganha na importação de tecnolo- 

gia da parte de empresários nacionais, estão sendo atingidos . 

Do ponto de vista financeiro, os gastos com importação de tec- 

nologia demonstram tendência cadente (US$ 218 milhões em 1983 

contra US$ 321 milhoes em 1980). 

2.5 - Incentivos Fiscais 

Os incentivos fiscais foram largamente utilizados co 

1a 

de setores, atê o passado recente. No entanto, para as ativida 

ass em ciência e tecnologia, o uso desse instrumento de fomen- 

+o tem sido restrito. No presente, são concedidas isenção do 

imposto de importação (a empresas estatais, instituições e cen 

tros de pesquisa oficiais) e redução até z8vo da alíquota des- 

te imposto (para empresas privadas) para produtos utilizados 

em pesquisa que nao tenham similar no pais. 

Segundo informações do CNPq, órgão que coordena e ad 

ministra a concessão desses incentivos, as empresas públicas e 

privadas são suas maiores beneficiârias, destacando-se em ter- 

mos setoriais um aumento da demanda provinda das àreas do cemu
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nicações, eletrônica e informática. No ano de 1983, os incenti 

vos atingiram o montante de Cr$ 25 bilhões; equivalentes a cer 

ca de 4% dos gastos locais em ciência e tecnologia. ” 

. 

2.6 - Contradições entre a política de ciência e 

tecnolccia e outras políticas 

Ao lado das iniciativas acima descritas o Govemo Bra 

sileiro adotava uma sêrie de políticas que contradiziam a ori- 

entação da política cientifica e tecnológica, 

A produção científica do país, por exemplo, foi pre- 

judicada sensivelmente pelo afastamento compulsôrio do pais de 

inúmeros cientistas e pesquisadores e pelas restrições impos- 

tas à atividade interna de outros. Tais medidas não afetaram 

somente os individuos atingidos mas provavelmente tiveram im 

portantes “efeitos de encadeamento”, dado o caráter coletivo ao 
trabalho cientifico e o papel de liderança intelectual que os 
atingidos, com frequência, exerciam numa comunidade que jã não 
era grande. 

Ê£ na area tecnológica, contudo, onde se constata 'uma 
contradição mais flagrant e entre a política tecnológica expli- 

e as demais políticas econômicas executadas ao longo 
última dêcada, 

cita 

da a = “nquanto a política tecnolôgica explicita pos- tulava a busca de uma maio ma maior au 
õ 

| 
autonomia tecnológica como elemento | gs reforço da Capacidade de competi 

demais politicas t: E 
E tinham como efeito aumentar a importância da ia vinda do exterior 

ção da empresa nacional, as 

tecnolog 
embutida em bens de capital ou 
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sob forma de acordos, quer pelo estimulo a entrada de capitais 

estrangeiros, quer pelo estímulo aos empresários nacionais a 

usar tecnologia importada cono esemento de expansão e competi- 

ção, entre' si e com seus concorrentes estrangeiros. 

Apenas em alguns setores, notadamente em minicomputa 

dores e material aeronâutico, nota-se uma coerência entre a po 

lítica tecnológica e as demais medidas dirigidas ao setor — no 

sadanenda ca reserva de mercado para empresas nacionais, o con- 

trole de importações e o financiamento para instalação de capa 

cidade de produção, nos mesmos moldes que ocorrem nos países 

centrais. 

As contradições observadas entre as políticas impli- 

cita e explícita de etência e tecnologia no Brasil contrastem 

com a convergência constatada entre ambas nos paises centrais. 

O sentido da política implícita encontra sua explicação nº ra 

drão de desenvolvimento, cujas caracteristicas de crescimento 

“associado e dependente" são bem conhecidas. Cabem, no entanto, 

alguns comentários sobre a gênese da politica explícita de ci- 

ência e tecnologia. 

Neste sEdEdii, & importante notar que tal  pelítica 

surgiu a partir fes iniciativas de um segmento do aparelho es- 

tatal — notadamente aquele sediado no Ministério. (mais tarde 

Secretaria) do Planejamento e agências vinculadas (BNDE e FINE). . 

A este segmento, articulam-se grupos de interesse cuja consti- 

tuição estã associada à expansão do sistema de pôs-graduação e
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pesquisa e que tende a pressionar o Estado no sentido de asse- | 

.gurar a continuidade e a ampliação do seu apoio à ãrea cienti- 

fica e tecnolôgica, A esses grupos, vêm se somando as empresas 

jã beneficiadas ou potencialmente beneficiárias dos programas 

de fomento, especialmente aquelas que atuam em âreas onde a tec 

rologia & efetivamente um elemento importante de E nstigas e 

expansão, como na indústria eletrônica. 

A atuação desses grupos empresariais poderã induzir 

a maior atenção de outros segmentos do aparelho de Estado â 
questão do desenvolvimento tecnológico do país e propiciar a 
necessâria convergência entre as políticas explícita e implíci 
ta de ciencia e tecnologia. Mesmo Porque a continuidade e ex- 
pansão do suporte estatal à área de ciência e tecnologia & con 
dição necessária para que esta se consolide, ganhando massa 

crit tica e'escalas minimas de produção de forma que os investi 
mentos passados venham a se r efetivamente Produtivos. 

als 

PARTE II 

. Uma Acenda de Medio Prazo 

I - Introdução 

Conforme enfatizamos na primeira parte deste traba- 

lho, a principal atribuição da política tecnológica ê gerar 

os mecanismos atravês dos quais os diversos segmentos da ecos 

nomia se tornam tecnicamente aptos a responder aos cbjetivos 

gerais da politica econômica. Deste ponto de vista, no que diz. 

respeito ao setor manufatureiro, a definição da política tec 

nolôgica deve ser derivada da estratégia que se pretende inpri 

mir à evolução do setor industrial, onge duas preocupações cen 

trais estarão xasantma nos próximos anos: a retomada Go cres= 

cimento econômico e a geração de superavits no balanço comer 

Sta São conhecidas as trajetórias que podem ser perseguidas 

as a em resposta a tais preocupações: 6 aumento das expo ortações; 

reativação e a expansão do mercado interno; e a extensao ca 

- * 3 ã jetôri- pauta de produção do país. Dado que cada uma destas trajetors 

as é individualmente insuficiente para assegurar os resultados 

desejados, compete à política industrial a tarefa de persegui- 

las simultancamente e de forma coordenada. 

Neste contexto, a política tecnológica deve ser ori 

entada no sentido de criar as condições necessárias à viabili- 

zação das trajetórias apontadas. Alêm disso, a vontade de que 

a sociedade brasileira venha assumir maior grau de controle se 

bre os rumos do seu próprio processo de desenvolvimento ixpãe 

tambêm o objetivo de aumentar a capacitação tecnológica co 

pais, visando fortalecer o poder de competição da empresa na-
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cional e responder às demandas especificas da sociedade e dae 

conomia brasileira, 

A persecução. dos objetivos acima apontados pressupõe 

reaçoes de duas naturezas por parte do setor manufatureiro. Em 

alguns casos, requer-se a ampla difusão, no âmbito do parque 
industrial brasileiro, de conhecimentos têcnicos existentes no 

pais ou no exterior; em outros, mais do que simplesmente utili 
zar tecnicas disponiveis, requer-se das empresas industriais 
o pleno dominio da tecnologia utilizada, de modo a ensejar sua 
adaptaçao ias especificidades do país e o fortalecimento do po- 

der de competição dos agentes produtivosnacionais. Estes dois 
requerimentos manifestam-se de forma diferenciada p em relação 
aos diversos setores industriais. Por conseguinte, a política. 
tecnológica deve ser, ao mesmo tempo, uma politica de difus5 usao 
e uma política de geração e absorção de tecnologia, revesti E . stin- 

se da necessária flexibilidadê para enfatizar dife iad renciada 
mente cada uma destas faces em distintos seto res. 

eo Es implica Ses tecnolôgicas da estratégia de de 
mento industrial senvolvi-- 
CR O a 

DI 

2.1 - O desempenho exportador da indústria brasileira 

Como um instrumento de sustentação do desempenho ex 

portador da economia, a politica tecnológica deve atuar sobre 

as três principais fontes de competitividade internacional da 

indústria brasileira: à idade tecnológica da capacidade produ- 

tiva, as vantagens comparativas especificas no comércio com ou 

tras economias em desenvolvimento, e os custos relativos de mão 

-de-obra. 

Uma consequência relevante do processo de crescimen- 

to industrial que marcou o periodo 1968/1980 & a de que as prin 

cipais indústrias estabelecidas no pais dispõem no momento de 

uma capacidade produtiva cuja idade tecnológica &, em média-in 

ferior a quinze anos. Para a maioria das indústrias responsã- 

veis pela expansão das exportações de manufaturados nos, últi 

mos dez anos, isto significa operar nas adjacências da frontei 

ra tecnológica internacional. Exemplos notáveis neste sentido 

são os de celulose, petroquímica, siderurgia e diversos outros 

segmentos do complexo metalmecânico. Ademais, a experiência ad 

quirida através do esforço de vendas no exterior durante anos 

consecutivos conduziu a uma expressiva melhoria dos níveis de 

eficiência empresarial, em termos de controle de qualidade, es 

colha de instrumentos adequados de comercialização, maior per 

cepção dos snsia; emticidos pelos mercados importadores; forma- 

ção de equipes qualificadas para atuar na ãrea internacional , 

etc. 

A recessão da dêcada dos oitenta parece ter alterado 

as condições de competitividade em duas direções opostas.De um
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lado, a queda dos investimentos, aliada à escassez de divisas, 

devem ter retardado a adoção de eventuais inovações tecnológi- 

cas em algumas indústrias. De outro, existe certa evidência de 

que as empresas de grande porte tenham sido forçadas pela cri- 

se a promover fui as reformas organizacionais, visando aprimo- 

rar as rotinas de controle sobre os custos correntes de produ 

ção, maior seletividade nas aplicações financeiras, e cure 

maior precisao aos objetivos de médio prazo da empresa, A jul 
gar pelos dados de balanço dos últimos dois anos, tais inlcla- 

tivas produziram resultados compensadores. O impacto final : so 
bre as condições de competitividade advindo desses dois ti pos 

de eventos ainda estã por ser avaliado. Contudo, & inegqui , voco 
que durante o periodo de retomada do crescimento competira 

... a 
A ' política tecnológica a atribuição de .corrigir as disparidad ridades 

i nterindus triais de eficiênc ia ov: 1 = pr ocadas ela 
p recessao 

| 
e 

importante tratar das vanta gens comparativas 1 - especificas ad qui 
ridas 

Ao lado das condições genéricas acima referid as, 

elo pais P P quanto ao suprimento de rodutos manufat 

| 

P utaturados 
iços 

EE 

serv de engenharia e assistência 
tecnica a E Outras econo 

Tais vantagens sao oriundas dor fato de 
em oda r 

ç g p 

expe iencia de indus tr ializa ao, al uma 
da 

E 

; 
arcela 

mias em desenvolvimento. 

que, 

“estabelecido no pais * No caso brasileiro, a compo t 
na de progresso têcni 

e 

ico Consistiu essencialmente, d É 
+ durante últimos trinta ano S, em mudanças adaptativas r 4 

ealizadas a 

os 

tir de conhecimentos p= basi asicos importados dos países ind ; ndustriali 

siddo 

zados. Uma experiência gésta natureza tende a gerar vantagens 

comparativas específicas quando a fronteira tecnológica inter 

nacional de determinados ramos de produção permanece relativa- 

mente inalterada. Neste contexto, as firmas brasileiras tor 

nam-se mais habilitadas go que suas congêneres dos paises in- 

dustrlalizados para disputar os mercados daquelas economias cu 

jas características estruturais sejam mais similares às nossas 

do que as do, mundo desenvolvido. 

Entretanto, a manutenção no médio prazo dos atuais 

níveis de competitividade das firmas brasileiras não depente à 

penas de sua capacidade de prosseguir O desenvolvimento das 

técnicas produtivas vigentes, sob uma conjuntura de inércia Ie 

lativa da fronteira tecnológica internacional, mas tambêm de es 

tarem habilitadas a enfrentar os impactos advindos Ge inova- 

ções que alterem radicalmente a concepção dos atuais processos 

produtivos. Com efeito, quando o ritmo de progresso tê ico não 

& muito intenso, os instrumentos usuais de competição, como TE 

dução de custos, diferenciação de produtos, novas estratégias 

de comercialização, etc. , costumam ser suficientes para assecu 

rar o desempenho exportador. Mas o advento .de inovações raéi- 

cais constitui um desafio de outro estilo, posto que não se 

trata de uma perturbação conjuntural no ritmo dos negócios mas 

de uma mudança de caráter definitivo no modus operandi da in 

dústria. Neste caso, ao contrário do que acontece com a situa 

ção anterior, a pressão que estã sendo exercida sobre as Fe 

mas não Za de aumentar o poder de competição, dentro de um 

contexto em que os padrões de aferição de desempenho estão 

zoavelmente definidos, mas de serem capazes de descobrir quai ha da ta a [e
]
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sao as novas regras do jogo criadas pelo progresso têcnico, Es 

te esforço compreende decisões cujo risco & elevado, e que pas 

sam por: avaliar as características de nova estrutura de po- 

der econômico que estiver sendo construida no plano internacio 
nal; identificar as estrategias de expansao compatíveis com o 

novo formato da base técnica &o ramo; abandonar linhas de pro- 
dução anteriormente rentâveis, com o ônus eventual do sucatea- 
mento de instalações recêm adquiridas, etc 

As = stg o observações acima tambêm se aplicam às indústrias 
onde o baixo custo da mão-de-obra & um fator importante de com 
petitividade internacional, como têxtil e calçados. Por isso,a r recente onda de automação nas atividades de confeção, que vem + 

ocorrendo em algumas economias industrializadas, representa 
f 

u 
ma ameaça nao desprezível às perspectivas 'de médio prazo ã e nossas exportações de artigos de vestuário, E verdad 

Ú 4 . dade que o pa 
drão de competição dessa indústria oferece às fir a 

mas que resol verem retardar a adoção de determinadas inovações gi versos me- canismos de defesa temporâria de pos | E ições de mercado, 
nomias nos custos de comercialização 

como eco 

diferenciação de produtos, E 
Contudo, a eficácia desses meca- nismos É inversamente Proporcional à magnitua ide 

de produt 

segmentação de mercado, etc. 

ividade in troduzidos pela mudança tecnológica. assi 

: 
- Assim caso se acelere a difusão internacional dos mêt 

da 
odos automati- a ndústria b 

dr 
rasileira sera forçada a enfrentar dif 

i 

o icil 

am a 
contexto mais amplo Situar esta opção num 

sema 

RR ampliação da pauta de produção industrial 
  

A extensão da pauta de produção ao longo do processo 

de industrialização se deu, fundamentalmente, atravês da subs 

- tituição de importações. Mais do que a redução do coeficiente 

de importação da economia, foram a diversificação da produção 

local e os inves cimentos que lhe deram origem que caracteriza- 

ram o processo de substituição de importações. Neste contexto, 

inicialmente a pauta &e importações e suas modificações consti 

tuiram indicadores da direção a ser imprimida às sucessivas 0a 

das de investimento que fizeram avançar a constituição do par 

que industrial do país. Não obstante, o desdobramento do pros 

cesso de substituição de importações não esteve restrito às in 

dicações propiciadas pela pauta de importação; frequentemente, 

antecipando-se às importações, o parque produtivo local empre- 

endeu a produção de bens ainda não consumidos de forma signifi 

cativa no país, seja daqueles cuja demanda emergia como resul- 

tado do próprio avanço do processo de industrialização, seja 

daqueles cuja produção recêm aparecia nas economias industria- 

lizadas. Deste ponto de vista, & possível distinguir, dentre 

os investimentos que propiciaram a extensão da pauta de produ 

ção do país, aqueles que promoveram a substituição de importa- 

ções efetivas e aqueles que estiveram associados a importações 

virtuais, ou apenas emergentes. 

Ao contrafio do observado no passado, quando a subs- 

tituição de importações efetivas constituiu a principal fonte 

de dinamismo do processo de expansão industrial, & de se espe 

rar que as respostas a importações virtuais representem, na se 

gunda metade dos anos oitenta, uma contribuição mais significa
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tiva ao crescimento, De fato, embora seja previsível um aumen- 
to expressivo do volume das importações tradicionais no contex 
to de uma retomada do processo de crescimento, o avanço ja al 
cançado na constituição do parque industrial e as caracteristi 
cas da pauta de produtos manufaturados ainda importados 
tam as possibilidades de ampliação da pauta de produçãodo país 
através da produção local de bens tradicionalmente importados. 

Por outro lado, a resposta ao aparecimento de novos 
produtos nas economias mats desenvolvidas atravês da produção 
local desses bens permite transferir ao setor manufatureiro do 
pais pelc menos parte do dinamismo gerado Por aquelas inova- 
ções. Evidentemente, à importância destas substituições anteci padas de importações como fator de crescimento dependerã do ritmo de inovação e progresso técnico daquelas economias As 
possibilidades abertas, em particular, pelas inovações no cam- po da microeletrônica fazem Prever, no entan to, um fluxo sig- nificativo de novos produtos, capaz de conferir e levado dina- mismo a determinados segmentos do setor Manufatureiro 

Ro de inovações, as 

mais uma vez, 

antecipadas de 

à assumir es- 

tradicionais 

vos ao investimento, Ademais 
' independentemente de tais instru 

limi- 
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mentos, a própria competição entre estes produtores estrangei- 

z 1 is ros e a tentativa de assegurarem vantagens sobre seus rivai 

.s E um e podem ser suficientes,em alguns casos, para induzi-los a empre 

ender produção local.- 

Uma atuação governamental mais efetiva e direta será 

requerida, no entanto, ao se pretender a participação de produ 

tores Ansiumass. gesto processo de extensão da pauta de produ- 

a Face o elevado conteúdo tecnológico da maioria dos novos 

produtos, esta atuação devera privilegiar a capacitação têcni- 

ca de empresas nacionais. O grau de capacitação requerida pode 

rã diferir; em alguns casos, a simples transferência de tecno- 

logia do exterior serã suficiente; em outros, os produtores lo 

cais deverão assimilar efetivamente o kncw-hom envolvido de mo 

+ i os pos do a se habilitarem a acompanhar, com maior autonomia, 
. : = : acita-  Siveis desdobramentos de tais inovações. Esta maior cap 

ã ã i rela- ção tecnológica deverá ser perseguida, em particular,em 

ão à i é inovações ção âquelas inovações potencialmente mais férteis em inovaç 

. 5 T de efi “Secundárias e capazes de impacto mais profundo no nível = 
ciência do sistema produtivo. A eficácia de uma ação governa- 

mental neste sentido dependerá, no entanto, de se associar a 

mobilização de instrumentos especificos de política an 
ca a um conjunto de médidas de política Enenatndas caphm CEde. 
rantir a sobrevivência dos produtores nacionais durante O es 

riodo de tempo requerido para sua efetiva capacitação. 

Assinale-se que, dentre os novos produtos passíveis Ss GER 
a 

- - a —, + de serem incorporados à pauta de produção do pais, deverão in m 

elúiz=se igualmente bens de consumo e de produção. Em relação 
,
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a estes últimos, em particular, a ação governamental devera re 
vestir-se da necessária cautela para que O esforço para viabi- 
lizar a extensão da pauta de produçao do país e para assegurar 
a existência de produtores nacionais não tenha como resultado 
dificultar excessivamente a utilização destes novos produtos 
no parque produtivo do país, com eventuais Prejuízos para seu 
nivel de eficiência. 

Aponte-se, por fim, que as medidas de estímulo à ex 
tensão da pauta de Produção do país não devem estar restritas 
às possibilidades associadas ã substituição de importações efe tivas e virtuais, Na verdade, a política tecnológica deve ter presente igualmente a necessidade de inovações saido ; 

Seja com vistas ão aproveitame nto de matérias- primas peculiares ac país, Em relação ao atendimento de demandas, as Possibilidades de recorrer à t 
te do exterior são Certamente limitadas 

rentes à estrutura de distribuição de renda, se constituem, em 

certa meiga; em obstáculos a progressos no caminho alternati- 

vo. 

; ] 
ho contrário da experiência do final dos anos  ses- 

senta, não parece possível perseguir agora prioritariamente a 

primeira alternativa acima apontada. Nao obstante, a reativa 

ção do consumo das camadas de rendas médias e altas poderá ain 

da constituir um fator de crescimento na segunda metade desta - 

dêcada, cujo impacto, ainda que de propagação limitada no CE 

to do setór industrial, seria suficiente para conferir dinamis 

mo a alguns de seus segmentos. Como no passado, essa E 

ção tenderã a resultar da absorção de padrões de consumo 

= 
economias desenvolvidas, apoiando-se no fluxo de novos proáu 

s tos originados naquelas economias. Neste contexto, estaria as 

Ê ã ne Sociada à extensão de pauta ce produção local, atravês da ane 

E = iê 
cinação de produtores estabelecidos no país à importação Edo 

les bens. Deste ponto de vista, os comentários anteriores Te-c 

rentes à substituição de importações virtuais descrevem ade 
E ú e 

quadamente as implicações e exigências, relativas à politic ) 

i ren- tecnolôgica, da reativação do consumo dos grupos de maior rear 

da. 

E s re- 
No tocante à ampliação do mercado de massa, seu 

querimentos tecnológicos são contraditórios. De um lado, a ne 

cessidade de avançar sucessivamente na Pro de estratos de 

renda mais baixa impõe transformações técnicas que ensejem au 

aa produtividade e reduções de custo e viabilizem pre- 

Em particular, face à elevação dos salários reais Se. ços menore
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que, é de se esperar, deverã ocorrer nos próximos anos, estas 
“mudanças têcnicas voltadas para o aumento da produtividade apa 
recem como necessárias para evitar que estes ganhos Snlantiss 
acentuem as pressões inflacionãârias, Por outro lado, tais tr , ans- 

formações estão associadas, em geral, a menores requisitos de 
mao-de-obra; as consequências desta tendência são sobretudo st 

s T 

nificativas no caso dos segmentos produtores de bens de co nsu- 
opul mo popular, uma vez que estes Segmentos respondem por 1 parcela 

expressiva do emprego industrial, Neste contexto, os requert 

mentos para a ampliação do mercado a nível de indústrt Eu 
cíficas tendem a apresentar um efeito Perverso do BR 
ta da expansão da demanda por bens de Consumo da pio EE con 
um todo. omia como 

Umento de produção, hã 

Problema do emprego 

que reconhecer que, a longo praio 
10 

Brasil não poderã ser resolvido com 
formação. Não obstante, 

| 
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. reabsorção da mão-de-obra dispensada em virtude do processo de 

mudança tecnológica. 

3 - Características e principais medidas da política tecnolô- 

gica 

Os comentários anteriores relativos às experiências 

internacional e brasileira de atuação governamental na area de 

ciência e tecnologia e às implicações tecnológicas da estratê- 

gia de desenvolvimento industrial sugerem as principais carac- 

terísticas de que se deve revestir a política tecnológica na 

segunda metade dos anos oitenta. 

Em primeiro lugar, caberã dar prosseguimento aos es 

. forços feitos nos últimos quinze anos de modo a consolidar e 

reforçar a infra-estrutura científica (notadamente pesquisa e 

ensino de pôs-graduação) e tecnológica (sistemas de treinamen- 

to, informação, normalização, metrologia, controle de auetiaas 

de e as instituições de pesquisa tecnológica). Estas infra-es- 

truturas, de natureza diferenciada embora inter-relacionadas , 

requerem politicas igualmente diferenciadas. Por outro lado, a 

consecução dos objetivos de desenvolvimento industrial antes 

discutidos requerem políticas seletivas destinadas a fomentar 

a geração de progresso técnico interno e absorção efetiva cos 

conhecimentos gerados no exterior. Para que isso se dê, ê ne- 

cessário que as medidas de politica tecnológica propriamente 
| ita (política explicita) estejam articuladas de forma consis- 

a tente e coerente com as demais medidas de política econômica ,
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notadamente a política industrial, 

futuro 
Por fim, a importância do Progresso técnico para o 

da sociedade brasileira e o carãáter coletivo do processo de ge 
ração e aplicação dos conhecimentos técnicos . impõem um amplo 
escopo à politica tecnológica, No entanto, as condições que re gem a produção e apropriação de conhecimentos científicos e 
têcnicos são tais que os estímulos de mercado, isoladamente |, não são suficientes para gerar o resultado socialmente desejã 
vel. Cabe, portanto, ao Estado um Papel fundamental no projeto 
acima mencionado, no Brasil como em outros países. No nosso 
pais, a necessidade dessa Participação & acentuada pelo sub-de senvolvimento histórico da estrutura de produção de ciência e tecnologia e pelo entranhamento da dependência tecnológica no Corpo Produtivo nacional, Não obstante, se não houver um deci- dido engajamento do Setor empresarial, notadamente o nacional, a intervenção do Estado tenderã a Eracassar, 

1) vi à Instrumentos Creditícios 

Esta tem sido a forma mais tradicional de apoio esta 
Envolvimento tecnológico industrial. Conforme jã foi men « cionado, em diversas agências governamentais     
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. a & visan tados mecanismos eficazes de coordenação entre agências, n 

letivi do especialmente programas setoriais, de acordo com a se 

dade jã mencionada, 

Cabe notar, porêm, que os custos das atividades de 

pesquisa e desenvolvimento respondem apenas por uma parcela 

dos custos prévios à introdução de uma inovação (cerca da meta 

de, nos paises desenvolvidos). Os demais custos são em regra 

financiados, no caso brasileiro, por outras instituições ou li 

nhas de crêdito que não as de fomento tecnológico. Tal finencê 

amento & geralmente concedido com base em critérios que ne 

privilegiam o desenvolvimento tecnolôgico local, mas antes ire 

quentemente o desestimulam por conservadorismo excessivo. As” 

sim, esta área constitui um exemplo típico da necessidade de 

integrarem-se políticas explícitas e implicitas de tecnedesie” 

Ao mesmo tempo, esta integração sugere a necessidade de esEES 

tarem-se os laços entre entidades de crédito e instituições Se 

Pesquisa e de informação tecnológica que assessoram as decisões 

de financiamento, 

1i) via Incentivos Fiscais 

Embora largamente utilizados nos países desenvolvi 

dos, os incentivos fiscais à pesquisa e desenvolvimento são re 

duzidos no Brasil, limitando-se, como vimos anteriormente, a 

isenção dos impostos de importação e do TRF para preto o 

Símilar nacional, destinados a atividades de pesquisa e e 

volvimento. Face à crise fiscal brasileria, a concessão de no 

vos incentivos deveria ser precedida de estudos cuidadosos que
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levem em conta a experiência de outros países, Sua eventual im 
plementação deveria ser provida de salvaguardas que garantam a 
efetiva aplicação dos recursos das empresas em atividades 
P&D. 

| 

de 

iii) Via Associações de Pesquisa 

À asso ã Ciação entre empresas para dividir os custos de atividades õ tecnológicas de interesse comum & frequentemente 
observada na = Europa e no Japão. e começa a se difundir nos Esta dos Unidos, E dm mecanismo de especial Utilidade para pequenas e mêdias empr presas, Permitindo-lhes um Progresso têcnico que, 1 soladamente, não alcançariam 

E 

, O Estado de las de mane 
— a ira seletiva, utilizando insteútentas fi 

evação tecnológica provêm da 
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instituições, como aquelas que apoiaram o desenvolvimento dor 

setor eletrônico nos Estados Unidos, teriam evidentemente im- 
pactos importantes. Ao mesmo tempo, o Estado brasileiro pode 

participar deste processo através de suas instituições de crê 

dito, buscando inclusive a poxticipação das. entidates privadas 
Os mecanismos legais para esta atuação jã existem (por exemplo 

na FINEP e no Sistema BNDES) .cabendo ativá-los em condições 0- 
Peracionais eficazes e, preferencialmente, no âmbito de progra 
mas setoriais seletivos. 

ii) Via Proteção no Mercado Interno 

A produção de tecnologia nacional tem as caracteris- 

tleas de uma “indústria nascente", marcada por economias de & 

Prendizado ao longo do tempo e produtividade crescente, justi- 

ficando-se assim sua proteção contra a competição externar den 

tro de certos limites dados pela necessidade de aproveitamento 

do progresso técnico gerado no exterior e pelos custos adicio- 

nais eventualmente impostos aos usuários do conhecimento tecni 

Co endogenamente gerado. Assim, dentro destes limites, cabe XES 

tringir a importação de tecnologia quando esta jã esteja dispo- 

nivel no mercado interno ou quando sua maturação esteja próxi- 

na, sob pena de inibir o gesenvolvimento tecnológico nacional. 

Mesmo quando a importação de tecnologia seja necessária, cabe 

tomar medidas que assegurem que essa tecnologia seja efetivar 

mente absorvida, posto saber-se que o funcionamento espontâneo 

do Pç a com que apenas parte dos conhecimentos sejam in 

ternalizados, ficando outras partes (p.ex. o “desenho básico" 

de produtos) sob posse e controle do detentor original da tec- 

, n
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x 

nologia. Este esforço de absorção, obviamente, também deverã 
ser seletivo, dado que nem todas as tecnologias importadas te- 
rao condições ES Serem absorvidas nem serã conveniente que se- 
jam gastos recursos escassos (humanos, materiais e financeiros) 
para esse fim. 

Conforme jã foi mencionado, 0 INPI vem atuando den- 
tro da perspectiva acima esboçada, devendo manter-se e refor- 
gar esta política, tanto pelo aperfeiçoamento dos recursos do 
Instituto como pela Consolidação dos seus vínculos com entida- 
des de pesquisa, empresas industriais e de consultoria. Onde a ação do INPI pareçe necessitar de modificações maiores & no u- 

perfeiçoado, 

a 
. Dada a sua impor tância em se tore 

estrategicos t 

no en ta 

ciente 

j 
nto, que nao e sufi proteger as. ati Vidades tecno lógicas nacionais, se a proteção não se estende a&os produtos e Processos em que estad ativida a proteção à 

Ê 

proteção à tecnologia acima mencionada tende à Aqui, mais uma vez, 

des resultam, 

frustrar-se, 

encontra-se a necessidade de 

preferências 
t etc. Este tipo de Proteção abrangente, 

49. 

a sue tiva” T i almeja uma "substituição de importações preventiva”, um dos Pi 

lares da estratégia industrial brasileira antes discutida. 

iii) via Proteção ao Mercado Externo 

As receitas cambiais provindas da venda direta de 

tecnologia brasileira e de produtos e serviços que incorporam 

tecnologia gerada internamente tem aumentado de importência.No 

Brasil, atê agora, o sistema de patentes tem sido utilizado 

Principalmente por firmas Ge origem externa para reservar po 

mercado brasileiro aos seus produtos e/ou tecnologia. No entan 

to, na medida em que as firmas brasileiras patentelam suas ino 

vações no país e utilizem os direitos de prioridade internacio 

nal dados pelo sistema internacioanl de propriedade industrial 

a tanto, este poderã ser utilizado a seu favor no exterior. Para + 

- = xterio Seria útil o apoio do INPI e do Ministério de Relações E 
. E 

- +a es Fr. 
res, bem como dos mecanismos de financiamento às expor! ç > 

E . 
sa prote inclusive financiando os gastos de patenteamento. A es Pp 

Ê 
instrumentos que certifiquan 

ção legal dever-se-jam acrescentar instrum 

do que à qualidade têcnica dos produtos nacionais, a exemplo , rtifi- foi feito pela indústria aeronáutica junto à entidade cer 
“ 

de + o Bras il en hr Cadora americana, sem prejuizo de que se montem no Sí 
1 sejam dades certificadoras de rigor semelhante que, no futuro, 

reconhecidas como tal no exterior. 

o in 
N tanto, analogamente ao que ocorre no PERSA o enta r 

E asia rta- terno, a capacidade tecnológica brasileira não gerará expo 
r 

õ ão forem adotadas medidas de proteção 
ções significativas se N 

dE de meca aos produtos em que se incorpora. Entre outros, O uso e 
u 7 F
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nismos financeiros adequados 

rior de sistemas de produtos 

viços de consultoria e 

3.3 - Políticas de Atualização Técnica 
=oiiticas de A 

lógica 

tivos do desenvolvimento industrial brasileiro r 
tanto, que, ao mesmo temp 

forço continuo de atual 

seções anteriores deste 

nas ati 

ex. 

de maturação das alternativas locai 

Existem 

importadas, 

1) 

Serviços de informação, 
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ê 

e 

bens de 

0, 

iza 

vidades tecnológicas em que 
Projeto básico de produtos e pr que ser resolvidos Caso a caso, em 

Controle de qualidade, 

reforça- 

essencial para a venda no exte- 

Processos, como no caso de ser- 

capital, 

e Difusão Tecno- 

equerem,no en 

O parque industrial se engaje num es 
ção tecnológica, conforme indicado nas 

trabalho. 

Ocessos), os quais terao 

função do custo e do tempo 

Ss e importadas, 

+ POrêm, medidas que servem a estimular a atua- 
Ca, quer se utilizem tecnol 

Entre estas destacam-se: 

Reforço da infra-estrutura tecnolôgica 

Entende-se aqui por infra- 

ogias nacionais ou 

estrutura tecnolôgica os 

+ Sendo necessário » 

los substancialmente. 
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a E rocessos ii) Medidas para utilização de equipamentos e p 

mais modernos 

s- 
Como a tecnologia industrial se incorpora em no 

4 4 dyd sos e equInaNENEOE, o Estado pode fomentar a sua O a 

; . nismos Por "safras" mais modernas mediante o uso de-mecan a 

à ativ cais, p.ex] admitindo a depreciação acelerada de at i 

em se toras e í ta tant inst rumen 
“a p lonados Adicior almente, 54 s ec n à n nto or n 

t E: íiscais como cre 5 ul ode incentiva : Eca diticios, o Es ado P o 

de maqui a u Se FA 
i modernas s or scolhi ci 

nas mais a em e es e do 

alo, cabe uma v pap que as empresas esta 
ez mais notar O el 

tais pode d ; i to aos 

m esempenhar nesse processo, difundindo jun 

cnecedores co ad “ ss 
oP ogresso tecni ue em ace o tanto 

F como no exterior. - 

nolô- 7 e tec , & itica clentifica e techi-— 4-g aparato institucional da polit   

gica 

Gltima déca a terior, na U É em seção an Conforma foi visto 

u 
£ ula 

m ional de form 
t se no Brasil um sistema instituc da estruturou- 

4 bas- a tecnológica ção e implementação de política cientifica e 

3a mâáguira - 3 se aparato dentro E tante omplexo., A local! ç 
Cc 

incula lmente a 
ileiro parece adequada, especia 

a 

tado bras 
; 

v 

g 
c nvolvimen e Deser 

ç o do seu o o Conselho Nacional à 

E rgao central, 
pb 

(CNPq) à Secretaria de Pl J t ci ntifico e Tecr 9 
o e 

pro-: Esta solução parece mais ar 

anene- 

ública. to da Presidência da Repúb 
i as e tecnolô 

ísticas das atividades cientific EE ã 
Priada às caracteri 

3 = A l ção, fre- 

gicas i varios M nisterios, do que a SOLU 

i q eLam r ue perm
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quentemente aventada, de um Ministêrio específico de Ciência e 
Tecnologia que, situado no mesmo plano dos demais Ministérios, faria face a problemas insuperáveis de coordenação e implemen- tação de Políticas, No entanto, do ângulo da política institu- cional de ciência e tecnologia, Persistem alguns problemas im portantes no sistema nacional, vistos a seguir 

4.1 - Informações 

Ape Apesar dos esforços feitos pelo CNPq, as informações disponíveis sobre as atividades científicas e te cnológicas seus executores, 

carias, 

mente subst ancialmente sobre-estimado. 
Em Contrapartida, 

hã um rande descon n 9 hecimento do que & feito no setor industrial pri- vado, o que limita Seriamente a formula ção da política tecnolô gica nacional, 

E 

“DS 

. - si nsise. quando amparado por critêrios metodológicos nítidos e co 
tentes. 

Além dos levantamentos estatisticos tradicionais so 

bre a execução e gastos em pesquisa e desenvolvimento tais co- 

mo são feitos nos países da OECD e que deveriam ser adequados 

às condições nacionais, explicitando-se as diferenças para E 

feitos de comparação, uma metodologia que atende às finalida- 

des acima é à da construção de matrizes de fluxos intersetori- 

ais de tecnologia, que descrevam as fontes geradoras e as as 

sas: dé aplicação das técnicas produtivas em uso na economia.A 

Partir deste tipo de matriz,éê possível estabelecer uma classi” 

á Se ficação de indústrias segundo o poder de comando que esta 

*ercem sobre a variável tecnológica. Existem indústrias uso 

Progresso têcnico & predominantemente exógeno, no sentido de 

que são consumidoras de inovações produzidas em outros E 

de economia. O exemplo clássico & da têxtil: desde a revolução 

industrial o desenvolvimento tecnológico dessa indústria ter 

nce . - des co 
se baseado fundamentalmente na incorporação de inovaç 

» ijngústria 
bidas por £abricantes de equipamentos ou firmas da industr. 

: Lis cnologia 
química. Ao lado de facilitar o acesso às fontes de te 

. 
a » 1rr dessa in- 

aos competidores potenciais, isso retira das firmas 

E rogres dústria a capacidade de influir no curso e no ritmo do P 
” : a o têcni- so. Em contraposição, existem indústrias cujo progress 

=” odutoras to & predominantemente endôgeno. Nestas indústrias procutoras endôgeno 
Mm sobre a de inovações, o poder de comando de algumas empresas 

' oe ea E 

direçã dência do progresso técnico consiste no mecanis- 
ao e a ca E 

mo primordial de competição.
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Outras aplicações imediatas desta metodologia são a 
de indicar o grau de dependência das diferentes indústrias em 
relação a tecnologias importadas, o horizonte potencial de di- 
fusão de determinadas inovações, e os impactos macroeconômicos 
advindos de diferentes' composições dos gastos em pesquisa e de 
senvolvimento, 

A Colaboração do setor privado industrial para o le- vantamento de informações como as acima sugeridas &, evidente- mente, crucial, Esta cooperação trarã, no entanto, retornos a : 

e -- - 
nivel de cada empresa, não sô através de um maior conhecimento do contexto macroeconômico que circunscreve suas atividades tec nolôgicas, Como pelos efeitos de uma política científica e tes nolôgica melhor concebida e executada 

4.2 — Articulação entre a política cientifica e tecnolô- gica e as demais políticas 

se que a eficácia 

al depende de Sua articulação com as demais medidas de Politica econômica. A 
pesar dos esforços feitos BATA O maldr entrosamento dd pjses lho Científico e Tecnológico do CNPq com outr os conselhos de política industrial (p *€x. Conselho de Desenvolvimento Indus- trial) e das "Ações Programadas” 

do CNPq, de âmbito setorial, 
às deficiências nesta ârea são enormes e tem frequentemente 
frustrado os Propósitos da política tecnológica nacional, espe Cialmente no que toca à indústria 

55. 

Cabe ressaltar que, mesmo completando-se a estrutura 

ção formal EN Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia (SNDCT) 

mediante a criação de ôrgaos setoriais no âmbito de cada Minis 

têrio, o problema radica mais fundo — na ausência de uma poli- 

tica industrial com objetivos setoriais e tecnológicos defini- 

dos. Somente com essa política, e a convergência das ações dos 

Vários instrumentos da política econômica para alcançar os 
- . ão Seus Objetivos, serã possivel lograr a necessária articulaç 

entre as políticas tecnológicas industriais explícitas e impli 
Citas, 

Bad se Representação dos Interesses Indústriais 

a z os O Conselho Científico e Tecnológico do CNPq & compos 
to de 31 membros, dos quais 16 são ex-officio (representantes 

: El- 
de instituições governamentais e da-Academia Brasileira de a 

, = te Chelas) é 15 são membros individuais. A representação dos inte 
= : itada. 

Tesses industriasi &, como se vê, não institucional e limit 
a - fi ' Esse fator limita seguramente a formulação de uma política c 

entifica e tecnológica adequada às necessidades e condições da 

indústria nacional. Dado o papel que esta deverã desempenhar no 
Processo dé desenvolvimento tecnológico e científico parece le 
Sítimo, e Útil para todos, que a representação industrial pri- 

E : am- 
vVada na formulação da política tecnológica nacional seja 

Pliada e institucionalizada.
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